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Lei nº 2.184/2019, de 13 de março de 2019.

Regula as atividades insalubres e perigosas para efeitos de percepção do adicional correspondente.                              

JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º São consideradas atividades insalubres, para efeitos de percepção do adicional previsto no art. 81, inciso III da Lei Municipal nº 1.329, de 27/12/2005, que institui o Regime Jurídico dos Servidores do Município, as definidas em Laudo Técnico de Insalubridade ou trabalho técnico correspondente, que deverá ser elaborado com o acompanhamento de 05 (cinco) representantes dos servidores designados em comissão.


Art. 2º São atividades e operações perigosas, para efeito do adicional previsto no art. 81, inciso III da Lei Municipal nº 1.329, de 27 de dezembro de 2005, que institui o Regime Jurídico dos Servidores do Município, as definidas em Laudo Técnico de Periculosidade ou trabalho técnico correspondente, que deverá ser elaborado com o acompanhamento de 05 (cinco) representantes dos servidores designados em comissão.
Art. 3º A concessão do adicional de insalubridade e periculosidade dependerá de homologação de Laudo Técnico específico por meio de Decreto.

§ Único. O Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade deverá ser realizado a cada 2 (dois) anos.

Art. 4º É exclusivamente suscetível de gerar direito a percepção do adicional de insalubridade e periculosidade de modo integral, o exercício, pelo servidor, de atividade constante dos arts. 1º e 2º desta Lei em caráter habitual e em situação de exposição contínua ao agente nocivo ou perigoso.

§ 1º O trabalho em caráter habitual, mas de modo intermitente, dará direito à percepção do adicional proporcionalmente ao tempo dispendido pelo servidor na execução de atividade em condições insalubres e perigosas.

§ 2º O exercício de atividade insalubre ou perigosa em caráter esporádico ou ocasional não gera direito ao pagamento do adicional.

Art. 5º Cessará o pagamento do adicional de insalubridade e periculosidade quando:

I - a insalubridade ou periculosidade for eliminada ou neutralizada pela utilização de equipamento de proteção individual ou adoção de medidas que conservem o ambiente dentro dos limites toleráveis e seguros;

II - o servidor deixar de trabalhar em atividades insalubres ou perigosas;
III - o servidor negar-se a usar o equipamento de proteção individual.

§ 1º A eliminação ou neutralização da insalubridade ou periculosidade, nos termos do inciso I deste artigo, será sempre descriminada no Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade.

§ 2º A perda do adicional, nos termos do inciso III deste artigo, não impede a aplicação da pena disciplinar cabível, nos termos do Regime Jurídico dos Servidores do Município.

Art. 6º Possuirá validade os graus de insalubridade e periculosidade até a publicação de Decreto, de acordo com § Único, art. 3º desta Lei.

Art. 7º Ficam revogadas as Leis Municipais nº 2.021/2016 e 704/1994 e qualquer outro dispositivo que disponha o contrário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

 Em 13 de março de 2019.
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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